
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.760 - SP (2014/0135197-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LILIAM CRISTINA MARQUES DA COSTA 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO YAMASAKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. COLETA DE ESGOTO. SERVIÇO NÃO 
PRESTADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS EM DOBRO. MÁ-FÉ. 
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. 
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
entendeu que as provas dos autos são suficientes para comprovar a 
ausência de disponibilização do serviço de coleta de esgoto, de maneira 
que a alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
o reexame de matéria fática, providência vedada em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. "O STJ firmou o entendimento de que basta a configuração de 
culpa para o cabimento da devolução em dobro dos valores pagos 
indevidamente pelo consumidor na cobrança indevida de serviços 
públicos concedidos" (AgRg no AREsp 262.212/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/3/2013). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Barth Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.760 - SP (2014/0135197-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LILIAM CRISTINA MARQUES DA COSTA 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO YAMASAKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os fundamentos de que: (I) não é possível analisar alegação de ofensa à dispositivo da CF/88; (II) 

não há violação aos arts. 165, 458 e 535, I, II do CPC; (III) a análise da ocorrência de 

cerceamento de defesa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ; e (IV) a configuração de culpa é 

suficiente para determinar a devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados. 

A parte agravante, em suas razões, reitera os argumentos elencados em sede de 

recurso especial e requer o afastamento dos óbices supramencionados. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 530.760 - SP (2014/0135197-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A parte 

agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados 

pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 303/307): 

Inicialmente, não cabe falar em ofensa aos arts. 165, 548 e 535, I e 
II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa aos arts. 5º, XXXV e 
LV, 93, IX, da Constituição Federal.
Quanto ao alegado cerceamento do direito de defesa, constata-se 
que o Tribunal de origem decidiu em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que "Não há cerceamento 
de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a existência 
de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos 
necessários à formação de seu entendimento" (AgRg no AREsp 
315.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 29/10/2013). 
Para ilustrar, destaca-se, ainda, a ementa do seguinte precedente 
deste Tribunal Superior: 

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, entendeu desnecessária a produção de 
mais provas, ao considerar suficientes as já colacionadas nos 
autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 
no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, 
mediante a existência nos autos de elementos suficientes para 
a formação de seu convencimento.
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3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para 
avaliar a necessidade de prova técnica, ou da necessidade de 
produção de novas provas ou de insuficiência destas, 
demandaria necessariamente o revolvimento de matéria 
fático-probatória, encontrando-se óbice no enunciado da 
Súmula 7 desta Corte.
4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e 
a necessidade da produção probatória, mormente quando, 
por outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos 
fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 419.811/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
09/12/2013)

Além disso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Nesse mesmo sentido, merecem transcrição os seguintes julgados 
deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUERIMENTO DE NOVA PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não houve 
cerceamento de defesa, pois as provas apresentadas foram 
suficientes para formar a convicção do juiz.
2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na 
origem implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 468.748/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014)

Em relação à ofensa ao art. 42 do CDC, melhor sorte não socorre a 
parte agravante, porquanto este Tribunal Superior tem decidido 
que a configuração de culpa é o suficiente para o cabimento da 
devolução em dobro dos valores pagos indevidamente pelo 
consumidor, porque "'o engano é justificável exatamente quando 
não decorre de dolo ou de culpa' (Código Brasileiro de Defesa do 
Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto, 9ª ed., Rio de 
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janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 408)" (AgRg no AgRg no 
Ag 1.255.232/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 16/3/2011). 
Por oportuno, sobressaem os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇO PÚBLICO. CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  
COBRANÇA INDEVIDA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. As Turmas que compõem a Primeira Seção deste Superior 
Tribunal firmaram orientação no sentido de que "o engano, 
na cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer 
de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do 
serviço" (REsp 1.079.064/SP, Rel.
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 20/4/09).
4. Rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
no sentido de que houve cobrança indevida no consumo de 
água, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, procedimento vedado ao Superior Tribunal 
de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
5. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 266.103/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/3/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS 
NÃO ATACADOS. SÚMULA 182/STJ. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. CULPA DA 
CONCESSIONÁRIA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO 
CDC. PRESCRIÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. REGIME 
JURÍDICO APLICÁVEL. PRAZOS GERAIS DO CÓDIGO 
CIVIL. ENTENDIMENTO FIXADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. SÚMULA 412/STJ.
[...]
2. O STJ firmou o entendimento de que basta a configuração 
de culpa para o cabimento da devolução em dobro dos 
valores pagos indevidamente pelo consumidor na cobrança 
indevida de serviços públicos concedidos. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 143.622/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 26.6.2012; AgRg no Ag 1.417.605/RJ, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
2.2.2012; AgRg no Resp 1.117.014/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.2.2010; e REsp 
1.085.947/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 12.11.2008.
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[...]
6. Agravo Regimental conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido.
(AgRg no AREsp 262.212/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 7/3/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135197-0 AREsp 530.760 / SP

Números Origem:  02050688920108260100  20130000199645  2050688920108260100  5830020102050683

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : JAIME MELANIAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LILIAM CRISTINA MARQUES DA COSTA
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO YAMASAKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LILIAM CRISTINA MARQUES DA COSTA
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO YAMASAKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Barth Tessler (juíza Federal convocada do 
TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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